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RELATOR : CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA

EMENTA  :  Consulta  formulada  pelo  Presidente  da  Câmara  Legislativa  do
Distrito Federal - CLDF acerca do alcance de dispositivos constantes da Lei
Complementar Federal nº 173/20201, que estabelece o Programa Federativo
de  Enfrentamento  ao  Coronavirus  SARS-CoV-2  (COVID-19),  altera  a  Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências.

DECISÃO Nº 3715/2020

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
conhecer da consulta formulada pelo Presidente da CLDF (e-doc 18336A88-c),
uma vez que satisfaz os pressupostos de admissibilidade previstos no artigo
264 do Regimento Interno deste Tribunal; II – considerando a necessidade de
dar fiel  cumprimento à  LC n° 173/2020,  ao menos até que sobrevenha o
julgamento das ADIs 6447 e 6450, em trâmite no Supremo Tribunal Federal,
que tratam da constitucionalidade dos  artigos  7°  e  8°  da  mencionada lei
complementar, em especial quanto à sua aplicabilidade nos demais Poderes e
entes federativos, incluindo o Distrito Federal, responder ao consulente o que
se segue: 1) relativamente ao inciso I do artigo 8° da LC n° 173/2020: a) não
estão vedadas, em respeito à coisa julgada, ao ato jurídico perfeito e ao direito
adquirido,  as  concessões de quaisquer vantagens decorrentes de sentença
judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior a 28/05/2020;
b)  o  direito  adquirido condicionado também há de ser  preservado.  Assim,
mesmo que o adimplemento da condição se tenha dado já na vigência da LC nº
173/2020, essa situação não será alcançada pelas proibições constantes do
referido dispositivo, salvo se se tratar de umas das concessões previstas no
inciso IX do mesmo art. 8º; c) não estão proibidas as concessões de vantagens
de caráter indenizatório, assistencial, periódico ou eventual, além daquelas
relativas  às  peculiaridades  do  trabalho,  em  especial  as  de  envergadura
constitucional; d) as verbas decorrentes de acertos financeiros em virtude de
demissão,  exoneração  ou  aposentadoria,  assim  como  a  implementação  de
eventuais parcelas de aumento anteriormente aprovado, desde que previstas
em legislação anterior à LC nº 173/2020, não se encontram entre as proibições
do dispositivo em evidência; 2) relativamente ao inciso IV do artigo 8° da LC n°
173/2020,  analisado  a  "contrario  sensu",  é  possível  extrair  que:  a)  estão
autorizadas:  a.1)  as  reposições  de  cargos  de  chefia,  de  direção  e  de
assessoramento, bem como os rearranjos eventualmente necessários a fim de
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acompanhar a dinâmica da Administração Pública e da prestação do serviço
público, desde que tais medidas não acarretem aumento de despesa; a.2) as
reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios; a.3) as
contratações temporárias de que trata o inciso IX do "caput" do art. 37 da
Constituição Federal; a.4) as contratações de temporários para prestação de
serviço militar;  a.5)  as  contratações de alunos de órgãos de formação de
militares;  a.6)  as  admissões  e  contratações  relacionadas  às  medidas  de
combate à calamidade pública cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua
duração (§ 1° do art. 8º); b) estão vedadas as nomeações para o primeiro
provimento de cargo público (seja efetivo, vitalício ou de livre provimento), isto
é, aquele que foi criado e nunca provido, haja vista a utilização do termo
“reposição”, que indica a ideia de recompor ou restaurar uma condição; 3) o
inciso VI do artigo 8° da LC n° 173/2020 proíbe a criação ou majoração de
vantagens e benefícios de quaisquer naturezas, remuneratórias ou não, exceto
se se tratar de verbas destinadas aos profissionais de saúde e de assistência
social, desde que relacionadas a medidas de combate à calamidade pública
cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração (exceção prevista no §
5° do citado artigo);  4)  relativamente ao inciso IX do artigo 8° da LC n°
173/2020: a) fica suspensa, no âmbito do Distrito Federal,  a contagem do
período de 28/05/2020 a 31/12/2021 para fins de concessão de adicional por
tempo de serviço e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa
com pessoal em decorrência unicamente da aquisição de determinado tempo
de serviço; b) tendo em conta o disposto no inciso VI, parte final, do art. 8º da
Lei  Complementar  nº  173/2020,  bem  como  que  a  Lei  Complementar  nº
952/2019-DF  foi  editada  em  data  anterior  à  decretação  do  estado  de
calamidade pública decorrente da pandemia COVID-19, é admitida a contagem
do referido período para fins de concessão de licença-prêmio, sendo vedada,
todavia, a conversão em pecúnia da respectiva parcela, o que poderá ocorrer a
partir de 01 de janeiro de 2022; c) a suspensão a que se refere à alínea “a” não
interfere  no  cômputo  do  referido  período para  aposentadoria  e  quaisquer
outros fins que não aumentem a despesa com pessoal, nos termos da alínea “e”
deste subitem; d) estão permitidas as concessões de progressões e promoções,
uma vez que esses institutos não se equivalem aos outros quatro mencionados
no  dispositivo  (anuênios,  triênios,  quinquênios  e  licenças-prêmio);  e)  a
expressão “a quaisquer outros fins”, empregada no fim do dispositivo, permite,
a  título  de  exemplo,  contemplar  os  institutos  do  estágio  probatório,  da
estabilidade,  da  disponibilidade,  do  efetivo  exercício,  do  abono  de
permanência, etc.; f) em regra, é possível a concessão da licença-servidor,
prevista na LC n° 952/2019,  haja vista que se trata de instituto que não
aumenta a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado
tempo de serviço; g) como exceção à regra estabelecida na alínea “f”, acima,
fica vedado o cômputo do período de 28/05/2020 a 31/12/2021 para fins de
concessão da licença-servidor nas hipóteses arroladas no art. 142 da LC nº
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840/2011,  uma  vez  que,  nos  casos  ali  previstos,  haverá,  sem  dúvida,
incremento da despesa de pessoal; III  – deliberar no sentido de que: 1) a
vedação disposta no inciso V do artigo 8° da LC nº 173/2020 refere-se à
realização de novos concursos públicos, não afetando os já homologados; 2) a
vedação a que se refere o item 1 não inibe a realização de certames para as
reposições das vacâncias dos cargos efetivos ou vitalícios, por força do inciso
IV do artigo 8° do mesmo diploma legal; 3) o artigo 10 da LC n° 173/2020 não
se aplica ao Distrito Federal; IV – dar ciência desta decisão a todos os órgãos e
entidades do Distrito Federal, alertando-os de que o cenário atual exige dos
gestores públicos, mais do que nunca, responsabilidade fiscal, ética, probidade
e  transparência  nos  gastos  públicos,  notadamente,  nos  de  pessoal;  V  –
autorizar o arquivamento do feito.

Presidiu a sessão a Presidente, Conselheira ANILCÉIA MACHADO. Votaram os
Conselheiros  MANOEL  DE  ANDRADE,  RENATO  RAINHA,  INÁCIO
MAGALHÃES  FILHO,  PAULO  TADEU  e  MÁRCIO  MICHEL.  Participou  o
representante do MPjTCDF, Procurador-Geral  MARCOS FELIPE PINHEIRO
LIMA. Ausente o Conselheiro PAIVA MARTINS.

SALA DAS SESSÕES, 02 de Setembro de 2020

Sandro Cunha Coelho
Secretário das Sessões Substituto

Anilcéia Luzia Machado
Presidente

e-DOC 4E19067F
Proc 00600-00003379/2020-93-e

Documento assinado digitalmente. Para verificar as assinaturas, acesse www.tc.df.gov.br/autenticidade e informe o e-DOC 4E19067F

https://etcdf.tc.df.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=4E19067F
https://etcdf.tc.df.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=3379&filter[anoproc]=2020

